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Direito Constitucional: Análise do Art. 52º Sobre Senado 
Federal – Explicações e Questões com Gabarito 
 
 “Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República 
nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado 
e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos 
crimes da mesma natureza conexos com aqueles;    (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 
II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 
membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional 
do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o 
Advogado-Geral da União nos crimes de 
responsabilidade;           (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)      
III - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pública, a 
escolha de: 
a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo 
Presidente da República; 
c) Governador de Território; 
d) Presidente e diretores do banco central; 
e) Procurador-Geral da República; 
f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em 
sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de 
caráter permanente; 
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios; 
VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais 
para o montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de 
crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo Poder Público federal; 
VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia 
da União em operações de crédito externo e interno; 
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IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da 
dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal; 
XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, 
de ofício, do Procurador-Geral da República antes do término de 
seu mandato; 
XII - elaborar seu regimento interno; 
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 
criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos 
na lei de diretrizes orçamentárias;           (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do 
art. 89, VII. 
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário 
Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho 
das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Municípios.             (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará 
como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a 
condenação, que somente será proferida por dois terços dos votos 
do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito 
anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais 
sanções judiciais cabíveis.” 
 
 

Explicando 
 
 
O Artigo 52 da Constituição Federal do Brasil estabelece as 
competências privativas do Senado Federal, detalhando diversas 
funções e responsabilidades que a Casa Legislativa deve exercer. 
Vamos analisar cada inciso e o parágrafo único de forma clara e 
completa: 
 
Competências Privativas do Senado Federal 
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I - Processar e Julgar Crimes de Responsabilidade 
 
O Senado é responsável por processar e julgar o Presidente e o 
Vice-Presidente da República, bem como os Ministros de Estado e 
os Comandantes das Forças Armadas, nos crimes de 
responsabilidade. Essa competência é fundamental para a 
responsabilização dos altos membros do Executivo, assegurando 
que seus atos sejam monitorados e punidos se necessário. A 
decisão de condenação requer o voto de dois terços dos 
senadores. 
 
II - Processar e Julgar Altas Autoridades 
 
O Senado também processa e julga os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, membros do Conselho Nacional de Justiça e do 
Conselho Nacional do Ministério Público, além do Procurador-Geral 
da República e do Advogado-Geral da União, nos crimes de 
responsabilidade. Essa função garante que as mais altas 
autoridades do Judiciário e do Ministério Público possam ser 
responsabilizadas por suas ações, promovendo um sistema de 
freios e contrapesos. 
 
III - Aprovar Nomeações 
 
O Senado deve aprovar, por voto secreto após arguição pública, a 
escolha de diversas autoridades, como: 

 a) Magistrados (juízes e desembargadores) nos casos 
previstos na Constituição. 

 b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo 
Presidente da República. 

 c) Governadores de Territórios. 
 d) Presidente e diretores do Banco Central. 
 e) Procurador-Geral da República. 
 f) Outros cargos que a lei determinar. 

Essa função é essencial para assegurar que as nomeações para 
cargos-chave sejam feitas de maneira transparente e com o 
consentimento do Legislativo. 
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IV - Aprovar Nomeações Diplomáticas 
 
O Senado deve também aprovar, por voto secreto e após arguição 
em sessão secreta, a escolha de chefes de missão diplomática de 
caráter permanente. Essa medida é importante para garantir que 
os representantes do Brasil no exterior sejam escolhidos com 
critério e responsabilidade. 
 
V - Autorizar Operações Financeiras Externas 
 
O Senado tem a competência de autorizar operações externas de 
natureza financeira que interessem à União, Estados, Municípios e 
demais entes federativos. Essa autorização é essencial para a 
supervisão e controle das finanças públicas. 
 
VI a IX - Disposições sobre Dívida Pública e Crédito 
 
Esses incisos tratam do papel do Senado em fixar limites e 
condições para a dívida pública, tanto externa quanto interna, de 
todos os níveis de governo. Essa responsabilidade inclui: 

 Limites globais para a dívida consolidada. 
 Condições para operações de crédito. 
 Concessão de garantias da União. 
 Limites para a dívida mobiliária de Estados e Municípios. 

Essas competências são fundamentais para a gestão fiscal e a 
saúde financeira do país. 
 
X - Suspensão de Lei Inconstitucional 
 
O Senado pode suspender a execução, total ou parcial, de leis 
declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Isso 
assegura que a legislação federal esteja em conformidade com a 
Constituição, preservando o Estado de Direito. 
 
XI - Exoneração do Procurador-Geral da República 
 
O Senado deve aprovar, por maioria absoluta e voto secreto, a 
exoneração do Procurador-Geral da República antes do término de 
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seu mandato. Isso confere ao Senado um papel de supervisão 
sobre essa importante autoridade. 
 
XII e XIII - Regimento Interno e Organização 
 
O Senado tem a autonomia de elaborar seu regimento interno e 
dispor sobre sua organização e funcionamento, incluindo a criação 
e extinção de cargos e funções, respeitando as diretrizes 
orçamentárias. Essa autonomia é crucial para o funcionamento 
eficiente da Casa. 
 
XIV - Eleger Membros do Conselho da República 
 
O Senado também é responsável por eleger membros do Conselho 
da República, conforme previsto no Art. 89, VII da Constituição. 
Esse Conselho tem um papel consultivo e é convocado em 
situações de crise. 
 
XV - Avaliação do Sistema Tributário Nacional 
 
O Senado deve avaliar periodicamente a funcionalidade do 
Sistema Tributário Nacional, analisando sua estrutura, 
componentes e o desempenho das administrações tributárias em 
todos os níveis. Isso é fundamental para garantir a eficácia e a 
justiça do sistema tributário. 
 
Parágrafo Único 
 
O parágrafo único estabelece que, nos casos de julgamento 
previstos nos incisos I e II, o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal presidirá o processo. A condenação, que pode incluir a 
perda do cargo e inabilitação para o exercício de função pública por 
até oito anos, deve ser aprovada por dois terços dos votos do 
Senado. Isso enfatiza a gravidade das decisões que envolvem a 
alta administração pública e a importância da responsabilidade nas 
esferas de poder. 
 
Conclusão 
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As competências privativas do Senado Federal, conforme descritas 
no Art. 52, são fundamentais para a estrutura do Estado brasileiro. 
Elas garantem a responsabilidade dos altos dignitários, a 
supervisão das finanças públicas, a aprovação de nomeações 
estratégicas e a defesa da Constituição, contribuindo assim para a 
estabilidade e a democracia no Brasil. 
 
 

Questões de múltipla escolha 
 

Questão 1 
Sobre a competência do Senado Federal para processar e julgar 
crimes de responsabilidade, assinale a alternativa correta: 
 
A) O Senado pode processar e julgar qualquer cidadão que cometa 
crimes de responsabilidade. 
B) A condenação de um Presidente da República requer a 
aprovação da maioria simples dos senadores. 
C) O Senado é responsável por processar e julgar o Presidente e o 
Vice-Presidente da República, exigindo o voto de dois terços dos 
senadores para condenação. 
D) Somente o Supremo Tribunal Federal pode processar e julgar o 
Presidente da República em casos de crimes de responsabilidade. 
 
Questão 2 
Qual das alternativas a seguir reflete corretamente a competência 
do Senado em relação aos Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e outros altos dignitários? 
 
A) O Senado não possui competência para processar e julgar 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
B) O Senado processa e julga Ministros do STF, Procurador-Geral 
da República e Advogado-Geral da União nos crimes de 
responsabilidade. 
C) A competência do Senado se limita a processar e julgar apenas 
o Presidente da República. 
D) O Senado pode julgar ministros do STF, mas apenas por 
decisão unânime. 
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Questão 3 
No que diz respeito à aprovação de nomeações, o Senado Federal: 
 
A) Realiza a aprovação por voto aberto e sem necessidade de 
arguição pública. 
B) Deve aprovar, por voto secreto e após arguição pública, a 
escolha de diversas autoridades, como magistrados e ministros do 
Tribunal de Contas. 
C) Não tem poder de aprovar nomeações, sendo essa competência 
exclusiva do Presidente da República. 
D) Aprova nomeações apenas para cargos de direção em 
empresas estatais. 
 
Questão 4 
Em relação à autorização de operações financeiras externas, é 
correto afirmar que: 
 
A) O Senado não tem competência para autorizar operações 
financeiras externas. 
B) O Senado pode autorizar operações externas de natureza 
financeira que interessem apenas à União. 
C) O Senado deve autorizar operações externas de natureza 
financeira que interessem à União, Estados, Municípios e outros 
entes federativos. 
D) A autorização para operações financeiras externas é feita pelo 
Congresso Nacional, e não especificamente pelo Senado. 
 
Questão 5 
Qual é a responsabilidade do Senado Federal em relação à 
suspensão de leis inconstitucionais? 
 
A) O Senado pode suspender qualquer lei a seu critério, 
independentemente de decisão do STF. 
B) O Senado pode suspender a execução de leis declaradas 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 
C) A suspensão de leis inconstitucionais é de competência 
exclusiva do Presidente da República. 
D) O Senado apenas pode recomendar a suspensão de leis, mas 
não tem poder de decisão. 



Ponto do Conhecimento: conteúdo gratuito para concursos 

                  8  

 
Questão 6 
O que diz o parágrafo único do Art. 52 sobre os julgamentos de 
crimes de responsabilidade? 
 
A) O Presidente do Senado preside todos os julgamentos 
relacionados a crimes de responsabilidade. 
B) O Presidente do Supremo Tribunal Federal preside os 
julgamentos de crimes de responsabilidade, e a condenação deve 
ser aprovada por dois terços dos votos do Senado. 
C) Não há necessidade de quorum especial para a condenação 
nos julgamentos de crimes de responsabilidade. 
D) O parágrafo único não menciona o papel do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal nos julgamentos. 
 
 

Gabarito e Explicações 
 

Questão 1 
Resposta correta: C) O Senado é responsável por processar e 
julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República, exigindo 
o voto de dois terços dos senadores para condenação. 
Explicação: O Art. 52, inciso I, estabelece que o Senado tem a 
competência de processar e julgar o Presidente e o Vice-
Presidente da República nos crimes de responsabilidade, e a 
condenação exige o voto de dois terços dos senadores. As outras 
alternativas estão incorretas: A) é falsa porque o Senado não 
processa qualquer cidadão; B) é falsa porque a condenação requer 
dois terços, não a maioria simples; D) é falsa porque o Senado tem 
essa competência. 
 
Questão 2 
Resposta correta: B) O Senado processa e julga Ministros do 
STF, Procurador-Geral da República e Advogado-Geral da 
União nos crimes de responsabilidade. 
Explicação: O Art. 52, inciso II, menciona que o Senado é 
responsável por processar e julgar essas altas autoridades nos 
crimes de responsabilidade, promovendo a accountability no 
Judiciário e no Ministério Público. As demais alternativas estão 
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incorretas: A) é falsa porque o Senado pode sim julgar essas 
autoridades; C) é falsa porque a competência não se limita ao 
Presidente; D) é falsa porque a condenação não precisa ser 
unânime. 
 
Questão 3 
Resposta correta: B) Deve aprovar, por voto secreto e após 
arguição pública, a escolha de diversas autoridades, como 
magistrados e ministros do Tribunal de Contas. 
Explicação: O inciso III do Art. 52 estabelece que o Senado deve 
aprovar nomeações por voto secreto após uma arguição pública. 
As outras alternativas estão incorretas: A) é falsa porque o voto é 
secreto; C) é falsa porque o Senado tem essa competência; D) é 
falsa porque a aprovação inclui várias autoridades, não apenas 
diretores de estatais. 
 
Questão 4 
Resposta correta: C) O Senado deve autorizar operações 
externas de natureza financeira que interessem à União, 
Estados, Municípios e outros entes federativos. 
Explicação: O inciso V do Art. 52 especifica que a autorização é 
necessária para operações externas de natureza financeira que 
interessem a vários entes federativos, não apenas à União. As 
demais alternativas estão incorretas: A) é falsa porque o Senado 
tem essa competência; B) é falsa porque inclui outros entes 
federativos; D) é falsa porque a autorização é do Senado, não do 
Congresso Nacional como um todo. 
 
Questão 5 
Resposta correta: B) O Senado pode suspender a execução de 
leis declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
Explicação: O inciso X do Art. 52 confere ao Senado o poder de 
suspender a execução de leis que foram declaradas 
inconstitucionais pelo STF. As outras alternativas estão incorretas: 
A) é falsa porque a suspensão é apenas para leis inconstitucionais; 
C) é falsa porque essa competência é do Senado; D) é falsa 
porque o Senado tem o poder de decisão. 
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Questão 6 
Resposta correta: B) O Presidente do Supremo Tribunal 
Federal preside os julgamentos de crimes de 
responsabilidade, e a condenação deve ser aprovada por dois 
terços dos votos do Senado. 
Explicação: O parágrafo único do Art. 52 afirma que o Presidente 
do STF presidirá os julgamentos nos casos de crimes de 
responsabilidade e que a condenação requer dois terços dos votos 
do Senado. As outras alternativas estão incorretas: A) é falsa 
porque não é o Presidente do Senado quem preside; C) é falsa 
porque há um quorum especial; D) é falsa porque o parágrafo 
menciona claramente o papel do Presidente do STF. 
 
 
 
 
Comente quantas questões você acertou! 
 
"A reprodução deste conteúdo é proibida sem a autorização prévia." 

 


